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PROJECTO DE PROGRAMA INTERAMERICANO
PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUINDO OS TRABALHADORES MIGRANTES E SUAS FAMÍLIAS

(Acordado na Quinquagésima Séptima Reunião Ordinária, realizada em 19 de abril de 2016, para ser encaminhado à consideração do Quadragésimo Sexto Período da Assembleia Geral.

Sujeito à revisão por parte da Comissão de Estilo)
I. INTRODUÇÃO

A)
Antecedentes do Programa 

No Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, aprovado em Québec, Canadá, em abril de 2001, os Chefes de Estado e de Governo decidiram “estabelecer um programa interamericano para promover e proteger os direitos humanos de migrantes no âmbito da OEA, incluindo trabalhadores migrantes e suas famílias”. 
A Assembleia Geral da OEA aprovou as resoluções AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03), “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”, e AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04), também intitulada “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”. Esta última resolução encarregou o Conselho Permanente de renovar o mandato do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, encarregado da elaboração do Programa Interamericano para que, com a brevidade possível, elaborasse a proposta de Programa Interamericano com base no projeto apresentado pela CIDH e nas propostas dos Estados membros, dos organismos especializados e de outras entidades, de acordo com o mandato da Terceira Cúpula das Américas. 
O Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) aprovou, mediante a resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05), o “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias”. 

Mediante a resolução AG/RES. 2738 (XLII-O/12) foi constituída a Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) como comissão permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da Organização dos Estados Americanos (OEA) com o mandato de atuar como o principal foro da Organização encarregado do tema da migração. 

De acordo com a mesma resolução, a CAM foi encarregada da revisão, implementação e acompanhamento do “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, com vistas a otimizar seus objetivos, bem como da apresentação de um relatório que refletisse os resultados obtidos ao longo desses processos. 

A fim de cumprir esse mandato, a CAM criou, em conformidade com o Plano de Trabalho constante do documento CIDI/CAM/doc.1/12, o Grupo de Trabalho Informal para a Atualização do “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”. 

II. BASE CONCEITUAL

Nas últimas décadas, a magnitude, prevalência e transcendência do fenômeno migratório transformaram praticamente todos os Estados das Américas em países emissores, receptores e de trânsito, bem como de retorno de migrantes. Como resultado imediato disso, o tema migração é prioritário na agenda política e diplomática da região. A violência e a disparidade dos níveis de vida, incluindo benefícios sociais e trabalhistas, são fatores relacionados ao fluxo migratório no nível regional. 

Reconhece-se a firme conexão entre o desenvolvimento econômico e a mobilidade humana nos países de origem, destino, trânsito e retorno. Reconhece-se também que os fluxos migratórios tiveram amplo impacto nos âmbitos social, cultural, político e econômico dos países receptores, emissores e, em menor medida, nos países de trânsito de migrantes. O impacto da chegada de trabalhadores migrantes no mercado de trabalho, a integração da população migrante nos países receptores, a migração de retorno, o efeito das remessas na macroeconomia, entre outros efeitos, motivaram o interesse de abordar esse tema complexo. Além disso, os fenômenos associados com a migração, como o tráfico ilícito de migrantes e o tráfico de pessoas, as violações e ameaças aos direitos humanos, a criminalização e estigmatização dos residentes em setores fronteiriços e a crise humanitária envolvendo crianças e adolescentes migrantes não acompanhados são fatores que requerem especial atenção dos países da região. 

Os países do Hemisfério reconhecem o direito de toda pessoa de sair de qualquer país, inclusive do próprio, e de regressar a seu país, e estão interessados em otimizar procedimentos e práticas de cooperação que facilitem a migração segura, ordenada e regular, inclusive a mobilidade da mão de obra, a fim de maximizar os impactos positivos e mitigar as adversidades acarretadas pelo fenômeno da migração. Os impactos quantitativos e qualitativos da migração exigem e requerem uma maior cooperação internacional para garantir que as políticas migratórias respeitem e protejam os direitos humanos dos migrantes. 

O Programa proporcionará especificamente um enfoque de direitos humanos, gênero, diversidade cultural e respeito aos migrantes e suas famílias. Com base nas diversas causas da migração, sejam humanitárias, trabalhistas ou de reunificação, entre outras, reconhece-se a existência de fluxos migratórios mistos que incorporam diferentes tipos de migrantes. O Programa adotará o enfoque transversal de gênero de modo que explorará e valorizará as diferenças dos gêneros nos padrões de migração. 
O Programa também abordará a relação entre migração e desenvolvimento, levando em conta a estreita vinculação entre a migração e os temas trabalho, saúde, educação, cultura e projetos de desenvolvimento econômico das comunidades de origem dos migrantes, entre outras áreas. Esse enfoque complementa a visão de fortalecer as capacidades dos Estados membros para que, de maneira integral, colaborem para identificar os desafios e oportunidades que supõe a migração. Os objetivos da promoção e da proteção dos direitos humanos das pessoas migrantes são compatíveis com os direitos soberanos dos Estados de controlar suas fronteiras e fazer cumprir suas leis. Portanto, o Programa reconhece o direito dos Estados membros de regulamentar o ingresso e a permanência de estrangeiros em seus territórios e de determinar a condição dos migrantes e os efeitos dessa condição dentro dos sistemas político, jurídico, econômico e educacional dos países receptores, bem como o acesso aos serviços e benefícios governamentais, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país. 

A regulamentação por parte dos Estados para a entrada e permanência de estrangeiros em seus territórios deve ser coerente com o Direito Internacional aplicável, inclusive com os direitos humanos e dos refugiados, dispensando atenção especial à situação da infância migrante não acompanhada devido ao grau de vulnerabilidade a que está sujeita. Ao mesmo tempo, deve-se considerar o surgimento de aspectos preocupantes relacionados com o tema da migração, tais como a adoção de medidas tendentes à criminalização dos migrantes. 

Este Programa se estrutura a partir da definição de objetivos gerais e objetivos específicos. Para cumprir esses objetivos definem-se atividades a serem executadas pelos atores do Programa, a saber, os órgãos, organismos e entidades da OEA e dos Estados membros. Existem também atores com que se recomenda a cooperação, como as organizações multilaterais e a sociedade civil, inclusive os próprios migrantes e os trabalhadores migrantes e suas famílias. Os beneficiários do Programa são os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, os residentes temporários
/ e os Estados. 

As atividades atribuídas pelo Programa aos órgãos, organismos e entidades da OEA baseiam-se nos programas e atividades existentes, às quais serão acrescentadas outras que serão definidas por estes. No caso dos Estados, o Programa sugere atividades específicas opcionais para sua consideração. Esse Programa recomenda também atividades que poderiam ser realizadas em colaboração com as organizações da sociedade civil e outros atores sociais que trabalham em direitos humanos, migração, desenvolvimento, bem como as organizações de migrantes. Além disso, inclui atividades desenvolvidas pelo IIDH, conforme seu mandato. 

Essas atividades poderão ser desenvolvidas de forma progressiva e flexível, levando em conta a capacidade financeira e de recursos humanos existente. Além disso, as atividades previstas para o Programa poderão ser revisadas periodicamente no âmbito da Comissão de Assuntos Migratórios do CIDI, órgão responsável pela coordenação e acompanhamento do Programa. 

O Programa prevê uma série de medidas para facilitar seu acompanhamento, medir os avanços, possibilitar o intercâmbio de melhores práticas e beneficiar-se das atualizações e novos desdobramentos que ocorram nos níveis regional e internacional, segundo especificado na seção “Ações de Acompanhamento do Programa”. 

III. OS ATORES DO PROGRAMA 

Por “atores” se entenderão as organizações ou entidades que, de acordo com sua natureza, missão ou mandato, desenvolvam ações que possam contribuir para o cumprimento dos objetivos deste Programa, inclusive os migrantes e suas organizações. As atividades sugeridas para os atores relacionados a seguir serão detalhadas na Seção V.)
Enumeram-se, a seguir, os atores do Programa, sem prejuízo de que possam ser incorporados outros, se necessário. 
A) 
Órgãos, organismos e entidades da OEA e do Sistema Interamericano 
· Secretaria-

· Comissão de Assuntos Migratórios (CIDI-CAM) 
· Comissão Interamericana de Direitos 

· Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) 

· Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) 
· Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 

· Outros órgãos e entidades da OEA 

B)
Estados membros da OEA 
C)
Organizações multilaterais 

D)
Outros atores: organizações da sociedade civil e outros atores sociais, setor acadêmico, redes da diáspora e migrantes 

IV. OBJETIVOS DO PROGRAMA

A)
Objetivos gerais

1. Promover e proteger os direitos humanos dos migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, independentemente de sua condição migratória, bem como incentivar a formulação, adoção e implementação de políticas migratórias integrais que promovam o desenvolvimento. Além disso, integrar essas considerações ao trabalho dos órgãos, organismos e entidades da OEA, conforme o caso. 
2. Fomentar a análise e a compreensão da contribuição dos migrantes e da migração ao desenvolvimento integral e seu impacto na agenda nacional e regional dos países do Hemisfério, levando em conta eixos transversais de proteção dos direitos humanos, perspectiva de gênero e necessidades especiais dos grupos em situação vulnerável. 

3. Promover o diálogo e a cooperação em matéria de migração entre os atores do Programa e a coordenação destes com as organizações multilaterais, a academia, a sociedade civil e outros. 
B)
Objetivos específicos: 

Facilitar a migração ordenada, segura, regular, responsável e informada a fim de reduzir as vulnerabilidades relacionadas à condição do migrante e garantir sua seguridade integral. Do mesmo modo, fortalecer a cooperação para prevenir, combater e punir a exploração laboral, o tráfico de pessoas, o tráfico ilícito de migrantes e assistir às pessoas que tenham sido alvo dessas condutas. 
Fomentar a criação ou fortalecimento de redes ou sistemas de apoio aos migrantes nos Estados membros e convidar os Estados a criar políticas e programas de vinculação com seus compatriotas no exterior por meio da rede consular. 
Proporcionar informação, notificação, comunicação e assistência consular aos migrantes, de acordo com as obrigações dos Estados Partes na Convenção de Viena sobre Relações Consulares, de 1963. 
Alinhar o trabalho e os programas dos órgãos, organismos e entidades da OEA com o presente programa e levar em conta o enfoque do tema migração na agenda de desenvolvimento 2030. 
Incentivar a criação de programas de regularização de migrantes como mecanismo para a promoção e proteção de seus direitos humanos e sua visibilização nas sociedades de destino, de acordo com o ordenamento constitucional e jurídico de cada Estado. 
Intensificar os esforços dos Estados membros, em cooperação com a sociedade civil e outros atores sociais, o setor privado e as comunidades locais, a fim de advertir os migrantes e suas famílias dos perigos que representam os traficantes de pessoas e os contrabandistas de migrantes, bem como dos possíveis riscos e vulnerabilidades da imigração irregular. 

Promover o aprofundamento dos estudos e a divulgação de informações sobre as causas, consequências e o impacto da migração, bem como o potencial dos migrantes como agentes de desenvolvimento e efeitos colaterais do fenômeno migratório em populações em situação de vulnerabilidade. 
Levar em consideração o interesse superior da criança, bem como o princípio de unidade familiar na formulação e implementação de políticas públicas, legislação nacional e procedimentos aplicáveis à situação de crianças e adolescentes migrantes não acompanhados. 

Compilar e sistematizar dados para compreender os fluxos e tendências migratórias da região, bem como reconhecer as necessidades e particularidades das pessoas em situação de mobilidade, inclusive com o levantamento de informações sobre as comunidades no exterior. 

Estabelecer políticas e fomentar ações que incentivem a integração social e a celebração cultural dos migrantes, a fim de valorizar suas contribuições, bem como a luta contra a xenofobia, a discriminação e a intolerância. Além disso, dar atenção especial às áreas de fronteira que constituem espaços fundamentais de vínculos culturais e sociais. 
Promover o intercâmbio de boas práticas e cooperação entre países de origem, trânsito, destino e retorno de migrantes para incentivar o desenvolvimento e a proteção dos direitos humanos dos migrantes e de suas famílias, incluindo os trabalhadores migrantes, em situações de crise humanitária ou catástrofes naturais. 
Incentivar a participação, a cooperação e a geração de parcerias entre governos, setor privado, organizações internacionais, academia, sociedade civil e outros atores sociais, migrantes e suas organizações, a fim de assegurar a congruência e maximizar a efetividade de políticas destinadas a otimizar os efeitos positivos da migração no desenvolvimento dos países da região e a lidar com os desafios. 
V. ATIVIDADES ESPECÍFICAS SUGERIDAS 

A) 
Órgãos, organismos e entidades da OEA e do Sistema Interamericano mencionados neste Programa 

· Secretaria-Geral

1. Coordenar com a Comissão de Assuntos Migratórios iniciativas ou atividades relacionadas com o Programa. 

2. Celebrar acordos de cooperação com o propósito de contribuir para o desenvolvimento dos objetivos e atividades específicas opcionais deste Programa. 

3. Considerar nas atividades de assistência e cooperação técnica a condição de vulnerabilidade dos migrantes e suas famílias, sem distinção de raça, gênero, orientação sexual, idioma, credo, ou qualquer outro aspecto, e o direito internacional dos direitos humanos aplicável. 

· Comissão de Assuntos Migratórios (CAM)

4. Implementação e acompanhamento do Programa Interamericano para a Promoção e a Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias, com vistas a otimizar seus objetivos. (Mandato da resolução AG/RES. 2738 (XLII-O/12).
5. Intercambiar melhores práticas entre os diferentes atores do Programa 
6. A CAM incluirá em seu plano de trabalho anual atividades estabelecidas no Programa Interamericano, em consulta ou em coordenação com os atores do Programa. 
· Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 

7.
Facilitar o intercâmbio de informação e assistência técnica em matéria de direitos humanos e legislação sobre migração com órgãos estatais, órgãos, organismos e entidades da OEA, organizações multilaterais, organizações da sociedade civil e atores sociais.
8.
Formular e promover mecanismos de combate ao tráfico de pessoas e tráfico ilícito de migrantes, fazendo ao mesmo tempo uma distinção entre ambos e determinando suas causas 

9.
Oferecer capacitação, com base nas garantias do devido processo, nos procedimentos migratórios e na utilização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para as organizações que ofereçam programas de assistência jurídica gratuita aos migrantes e suas famílias. 
10.
Oferecer capacitação a funcionários públicos dos países de origem, trânsito e destino sobre a assistência consular aos migrantes de acordo com a Convenção de Viena sobre Relações Consulares, levando em conta as informações, notificação, comunicação e a assistência consular aos migrantes.  
11.
Incentivar a discussão sobre a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes e suas famílias com a participação de governos, organismos internacionais, representantes do setor privado e líderes sociais.
· Organismos especializados 

Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) 

12.
Realizar pesquisas sobre a migração feminina e seu impacto na estrutura familiar, no mercado de trabalho e no controle migratório, entre outros.

13.
Incorporar em seus programas e atividades a situação da mulher migrante, sua proteção e prevenção da violência de gênero. 
14.
Intensificar o estudo sobre a situação das mulheres e meninas vítimas do tráfico, bem como promover o intercâmbio sobre melhores práticas e experiências na matéria. 

Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

15.
Considerar no âmbito de suas atividades o reconhecimento da situação específica das crianças e adolescentes migrantes que viajam desacompanhados.  
16.
Incorporar a seus programas e atividades a consideração da proteção e reintegração das crianças e adolescentes vítimas do tráfico de pessoas. 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

17.
Desenvolver ferramentas de divulgação, aprendizagem e monitoramento de normas gerais de direitos humanos e normas regionais e internacionais que protegem o direito à saúde e outros direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias. 
18.
Fortalecer a capacitação do pessoal da OPAS, ministérios da saúde e outros atores governamentais que o solicitem, sobre as obrigações que decorrem dos tratados regionais e internacionais de direitos humanos vinculados à saúde dos trabalhadores migrantes e suas famílias. 

19.
Prestar assistência técnica à revisão, formulação de planos, políticas e leis nacionais sobre saúde pública em relação à saúde dos migrantes, quando seja necessária. 

20.
Oferecer colaboração técnica aos atores do Programa. 
B)
ESTADOS MEMBROS DA OEA

Os Estados membros da OEA podem desenvolver as seguintes atividades de maneira unilateral ou de forma bilateral ou multilateral. Recomenda-se, para essa finalidade, a cooperação com organizações intergovernamentais multilaterais e regionais, organizações da sociedade civil e outros atores sociais, universidades, migrantes e centros de pesquisa especializados e redes da diáspora.

21.
Intercambiar informações sobre o fenômeno migratório, suas características, dimensões, estatísticas e implicações com o propósito de otimizar processos migratórios

22.
Cooperar e intercambiar informações entre os Estados sobre as redes de tráfico de pessoas e de tráfico ilícito de migrantes a fim de desenvolver estratégias individuais e coletivas orientadas para a prevenção, investigação, julgamento e punição destas atividades, bem como a proteção e assistência das vítimas desses crimes. 
23.
Considerar a assinatura e ratificação de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos ou a adesão a eles e tomar medidas concretas no âmbito nacional para promover e fortalecer o respeito aos direitos humanos, às liberdades fundamentais e aos direitos econômicos, sociais e culturais de todos os migrantes, em especial aqueles em situação de vulnerabilidade.  
24.
Considerar a assinatura e ratificação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus protocolos sobre o tráfico de pessoas e tráfico de migrantes, bem como a adesão a esses instrumentos. 
25.
Promover e facilitar políticas públicas, legislações e práticas destinadas à proteção dos direitos dos migrantes e suas famílias sujeitos a procedimentos migratórios, de acordo com a ordem jurídica interna de cada Estado e com o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável, incluindo os direitos de acesso à justiça, a proteção contra a detenção arbitrária, p devido processo e a igualdade perante a lei. 
26.
Desenvolver capacidade institucional para a condução ou gestão da migração mediante a capacitação de funcionários, revisão de âmbitos normativos e estabelecimento de sistemas de gestão da migração ordenados e justos. 

27.
Expedir e facilitar a obtenção de documentos de identidade para os migrantes por parte dos Estados de origem nas respectivas representações consulares. 

28.
Promover a assistência consular, de acordo com as obrigações dos Estados Partes na Convenção de Viena sobre Relações Consulares, garantindo o direito do Estado que envia a informação à notificação, à comunicação e à assistência de seu nacional, em conformidade com essa Convenção, e assinar e implementar acordos de cooperação entre os Estados nessa matéria, por exemplo, mediante redes de funcionários de coordenação. 
29.
Promover o desenvolvimento da associação de comunidades de migrantes residentes no exterior em um trabalho conjunto com as redes consulares. 
30.
Revisar as práticas migratórias de cada Estado no tocante à entrada e permanência de estrangeiros em seu território, a fim de assegurar que sejam executadas de acordo com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e dos refugiados aplicável. 
31.
Envidar esforços com vistas à harmonização dos requisitos migratórios entre os Estados interessados das Américas e no âmbito dos grupos regionais, assim como incentivar a formação de áreas de livre circulação de pessoas, conforme o caso. 
32.
Considerar, de acordo com a legislação interna, o avanço de programas destinados a promover a migração regular e os acordos sobre os trabalhadores migrantes. 
33.
Promover e executar programas de repatriação voluntária como alternativa à deportação ou expulsão, bem como desenvolver e intercambiar boas práticas sobre programas de informação e assistência dirigidos aos migrantes e suas famílias que regressam ao respectivo país de origem. 
34.
Proporcionar mecanismos adequados para os processos de denúncia e queixa apresentados pelos migrantes e pelas organizações da sociedade civil por violência e supostas violações dos direitos humanos, sem prejuízo do direito de acesso aos mecanismos de proteção aplicáveis dos sistemas interamericano e universal. 
35.
Apoiar as iniciativas voluntárias formuladas por comunidades ou indivíduos para o uso de fundos de investimentos e de projetos produtivos que promovam o bem-estar geral e o desenvolvimento das comunidades de origem, juntamente com a participação de comunidades de migrantes na formulação de políticas públicas que os afetem. 
36.
Promover a assinatura de acordos bilaterais em matéria de benefícios de seguridade social dos migrantes e suas famílias, de maneira que as contribuições de seguridade social que se realizem em um Estado possam ser reivindicadas ou transferidas ao Estado onde esteja radicado o trabalhador migrante. 

37.
Proteger a integridade física dos migrantes e tomar as medidas pertinentes para prevenir, combater e erradicar a violência e outras formas de crime, tais como fraude, extorsão e corrupção, cometidas contra os migrantes, em especial os migrantes em situação irregular. 
38.
Proporcionar o acesso de todos os migrantes, em igualdade de condições, ao sistema judicial, para que possam exercer seus direitos, em especial o direito à defesa, e o direito de evitar e impugnar o encarceramento ou a deportação arbitrária ou coletiva, em todas as suas formas.
39.
Proporcionar os meios de preservação da saúde de todas as pessoas mediante medidas sanitárias relativas à assistência médica, no nível que permitam os recursos públicos e os da comunidade, de acordo com o ordenamento constitucional e jurídico de cada Estado e o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável. 
40.
Implementar as ações e programas necessários para melhorar o acesso efetivo e equitativo de todos os migrantes e suas famílias, especialmente crianças e adolescentes, à educação, de acordo com o ordenamento constitucional e jurídico de cada Estado e o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável. 
41.
Assegurar o cumprimento da legislação trabalhista, levando em conta a especial situação de vulnerabilidade dos trabalhadores migrantes e suas famílias. 
42.
Proteger o direito de todos os migrantes à propriedade, incluindo a livre disposição de seus bens, e prevenir a alienação ilegal de sua propriedade. 
C)
ORGANIZAÇÕES MULTILATERAIS

Instar as organizações multilaterais a que levem em conta os objetivos deste Programa Interamericano nas atividades que desenvolvam, conforme seu mandato e caso o orçamento permita, com vistas a uma eventual cooperação entre estas e a CAM, os Estados membros da OEA e os órgãos, organismos e entidades da Organização. 
D)
OUTROS ATORES 

Instar as organizações da sociedade civil e outros atores, o setor acadêmico, as redes da diáspora e os migrantes a que levem em conta os objetivos deste Programa Interamericano nas atividades que desenvolvam, conforme seu mandato, com vistas a uma eventual cooperação entre estes e a CAM, os Estados membros da OEA que o solicitem, e os órgãos, organismos e entidades da Organização. 
VI. COORDENAÇÃO E AÇÕES DE ACOMPANHAMENTO DO PROGRAMA 
O órgão político encarregado da coordenação para a execução do Programa será a Comissão de Assuntos Migratórios, a qual, para esse efeito, contará com o apoio da unidade da Secretaria-Geral designada para essa finalidade. 
Os órgãos, organismos e entidades da OEA incluirão em seus relatórios anuais à Assembleia Geral da Organização as ações destinadas à implementação das atividades constantes deste Programa. Além disso, os Estados membros da OEA serão convidados a fazer o mesmo no tocante às atividades específicas opcionais sugeridas neste Programa. 

Anualmente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral considerará a convocação de uma sessão com a presença dos atores deste Programa com vistas ao intercâmbio de melhores práticas, informações e novas propostas que possam ser incorporadas a essa iniciativa. Nessa sessão os atores deste Programa e os Estados terão a oportunidade de apresentar também as contribuições mencionadas no parágrafo anterior. 

No intuito de assegurar um devido acompanhamento do Programa, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, por meio da CAM, considerará convocar antes das Cúpulas das Américas uma reunião de peritos para avaliar o andamento do Programa e encaminhar recomendações às Cúpulas das Américas. Em suas atividades a reunião de peritos levará em conta as contribuições apresentadas pelos órgãos, organismos e entidades da OEA e pelos Estados membros, bem como as conclusões alcançadas nas sessões convocadas anualmente pela CAM. 
VII. RECURSOS HUMANOS E FINANCEIROS 
Financiamento:

Com vistas a contribuir para o financiamento das atividades atribuídas aos órgãos, organismos e entidades da OEA em apoio a este Programa, além dos recursos existentes no Fundo Ordinário do Orçamento-Programa da Organização, será criado um Fundo Específico de Contribuições Voluntárias, cuja utilização será determinada pela Comissão de Assuntos Migratórios.
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�.	Residentes “temporários” incluem, entre outros, estudantes e aposentados. 





